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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DO ART. 273, § 1º-B, DO CP. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. ANÁLISE DA VIABILIDADE DE INCIDÊNCIA. INCURSÃO 
NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior tem admitido a incidência da minorante prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (RvCr n. 5.627/DF, Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Terceira Seção, DJe 22/10/2021).
2. Analisar-se a possibilidade de aplicação de referida minorante implica 
inevitável incursão no acervo fático-probatório, vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DO ART. 273, § 1º-B, DO CP. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. ANÁLISE DA VIABILIDADE DE INCIDÊNCIA. INCURSÃO 
NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior tem admitido a incidência da minorante prevista no § 
4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (RvCr n. 5.627/DF, Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Terceira Seção, DJe 22/10/2021).
2. Analisar-se a possibilidade de aplicação de referida minorante implica 
inevitável incursão no acervo fático-probatório, vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio 

Grande do Norte contra a decisão por mim proferida no agravo em recurso especial (fls. 

1.909/1.912), com a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DO ART. 273, § 1º-B, 
V, DO CP. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS NÃO RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. PLEITO DE 
AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, o agravante aponta a impossibilidade de aplicação da 

minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 nos crimes previstos no art. 273, 1º-

B, do CP. Requer, portanto, o provimento do agravo, com o conhecimento e provimento 

de seu recurso especial.
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VOTO

O agravante traz como argumento a impossibilidade de aplicação da 

minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 nos crimes previstos no art. 273, 1º-

B, do CP.

Todavia, seus argumentos não são suficientes para infirmar os fundamentos 

da decisão agravada.

Esta Corte Superior tem admitido a aplicação de referida minorante nos 

casos de reconhecimento da prática de crime previsto no art. 273, § 1º-B, do CP.

Confira-se:

REVISÃO CRIMINAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 621, I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
MAIS BENIGNO E 
ATUAL. CABIMENTO. PRECEDENTE. ART. 273, § 1º-B, I, DO CÓDIGO PENAL - 
CP. PRECEITO SECUNDÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. APLICAÇÃO DA 
PENA PREVISTA PARA O TRÁFICO DE DROGAS. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. POSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
MANUTENÇÃO DA PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
RESTABELECIMENTO. REVISÃO CRIMINAL JULGADA PROCEDENTE. 
1. Cabível o manejo da revisão criminal fundada no art. 621, I, do CPP em 
situações nas quais se pleiteia a adoção de novo entendimento jurisprudencial 
mais benigno, desde que a mudança jurisprudencial corresponda a um novo 
entendimento pacífico e relevante. Precedente. 
2. Declarada a inconstitucionalidade do preceito secundário previsto no art. 273, § 
1º-B, do Código Penal pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade no Habeas Corpus n. 239.363/PR, 
as Turmas que compõem a 3ª Seção deste Sodalício passaram a determinar a 
aplicação da pena prevista no crime de contrabando ou no crime de tráfico de 
drogas, do art. 33 da Lei de Drogas. 
3. A partir da solução da quaestio, verifica-se oscilação na jurisprudência desta 
Corte quanto à possibilidade de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/06. 
Destarte, a maioria dos julgadores desta Seção passou a adotar a orientação de 
aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 nos crimes 
previstos no art. 273, § 1º-B, do CP. 
4. Assim, embora não tenha havido necessariamente alteração jurisprudencial, e 
sim mudança de direcionamento, ainda que não pacífica, a respeito do tema, a 
interpretação que deve ser dada ao artigo 621, I, do CPP é aquela de acolhimento 
da revisão criminal para fins de aplicação de entendimento desta Corte mais 
benigno e atual aos recorrentes, mormente quando a maioria dos julgadores desta 
Terceira Seção se posicionam no sentido da pretensão recursal. 
5. No caso, assentado pelo Tribunal de origem que os recorrentes são primários, 
possuem bons antecedentes e, inexistindo provas de que integrem organização 
criminosa ou mesmo dedicação à atividade delitiva, deve ser mantida a aplicação 
da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, na fração adotada pelas instâncias 
ordinárias - 1/2, restando totalizadas as reprimendas em 2 (dois) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão, em regime aberto. As penas privativas de liberdade 
permanecem substituídas por 2 (duas) restritivas de direitos como determinado 
pelo Tribunal a quo. 
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6. Revisão criminal procedente.
(RvCr n. 5.627/DF, Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, DJe 

22/10/2021 – grifo nosso).

Dessa forma, mantêm-se incólumes os fundamentos da decisão agravada. 

Uma vez admitida a aplicação de referida minorante ao caso, aferirem-se as 

circunstâncias fáticas do caso implicaria inevitável reexame do contexto fático-

probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0235709-9 AREsp 2.406.042 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014758220128200116  00014758220128200144  057120124  
14758220128200116  14758220128200144  57120124

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : JOAO MARIA DE MELO JUNIOR 
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS  - RN003640

 FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS  - DF025058

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Incolumidade Pública - Falsificação / Corrupção / 
Adulteração / Alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : JOAO MARIA DE MELO JUNIOR 
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS  - RN003640

 FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS  - DF025058

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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